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CADERNO TÉCNICO

Economia
Criativa

Diretrizes para 
a atuação no 
mandato federal

Construído a partir dos 
estudos técnicos e da escuta 
presencial com especialistas 
e sociedade civil

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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Apresentação do 
caderno técnico e 
seu propósito

Este caderno técnico consolida as 
diretrizes de atuação de Juliana Benício 
na Câmara dos Deputados para a temática 
da economia criativa. Ele é resultado da 
combinação de dois movimentos: os 
estudos técnicos produzidos pela equipe e 
a escuta presencial realizada na série de 
encontros Agenda Rio + Brasil, que reuniu 
especialistas do setor, gestores públicos e 
sociedade civil no Rio de Janeiro em julho 
de 2026.

Propósito: transformar diagnóstico e 
escuta em uma agenda legislativa concreta, 
priorizada e executável, dentro do que uma 
deputada federal de fato entrega — 
legislar, votar orçamento, emendar, relatar 
e fiscalizar, não executar diretamente.

Como o caderno se organiza: a Seção 2 
define o setor e apresenta sua dimensão 
econômica; a Seção 3 sistematiza os 
principais gargalos; a Seção 4 detalha a 
agenda de atuação no Legislativo federal, 
separando as pautas quentes de 2026 
(com votação ou movimento iminente) das 
pautas estruturais, de maturação mais 
lenta. Uma boa agenda trata primeiro das 
políticas transversais — que destravam o 
setor inteiro — e depois das verticais, 
próprias de cada segmento: a floresta 
antes das árvores.
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Definição do setor

R$ 393,3 bi

Quando se fala em indústria criativa, muita gente pensa em 
entretenimento ou em evento. O enquadramento é pequeno 
demais. Trata-se de uma economia baseada em propriedade 
intelectual, tecnologia, identidade e talento, que vai da música ao 
audiovisual, dos games ao design, da moda à publicidade, do 
patrimônio às festas populares. O ponto em comum entre setores 
tão diferentes é que o ativo principal não é uma máquina física: é 
repertório, marca, direito autoral, formato, catálogo, dado e 
narrativa.

Há duas medidas do tamanho do setor, por metodologias 
diferentes: a Firjan estima 3,59% do PIB (a partir da RAIS, base 
2023) e o MinC, com o Itaú Cultural, estimou 3,11% (R$ 230,14 
bilhões, recorte da economia da cultura, base 2020). 
Metodologias, recortes e anos-base são diferentes: os números 
não são diretamente comparáveis. Nenhuma das duas captura 
integralmente a informalidade do setor.

A tese que orienta todo o documento: o Brasil é excelente em criar valor simbólico, 
mas captura pouco valor econômico. O papel do Legislativo é fazer essa potência 
criativa virar propriedade intelectual brasileira, empresa, renda, emprego 
qualificado, exportação e desenvolvimento territorial.

3,59% do PIB — indústria criativa 
(Firjan, base 2023)

1,26 mi
profissionais criativos com carteira; 
crescimento de 6,1% sobre 2022

~60%
do PIB criativo concentrado em 
São Paulo e Rio de Janeiro

7,4 mi
trabalhadores na economia criativa em 
2023 — 7% dos trabalhadores do país 
(MinC/PNAD Contínua-IBGE); mais de 
um terço na informalidade

2,4%
das exportações líquidas brasileiras, 
no recorte do estudo MinC/Itaú 
Cultural (base 2020)

US$ 1,5 tri
serviços criativos exportados no 
mundo em 2023 — 19% das exportações 
globais de serviços (UNCTAD)



O peso do Rio de Janeiro
O estado do Rio tem cerca de 5,2% do PIB estadual vindo da 
economia criativa; o município movimenta R$ 41 bilhões por ano, 
8% do PIB carioca, com quase 100 mil empregos formais 
(Prefeitura do Rio/Firjan). O audiovisual carioca movimentou R$ 4,7 
bilhões, com 10.930 diárias de filmagem em 2025; nos games, o 
Rio é o 2º estado do país em estúdios. Um mandato federal pelo 
Rio tem, portanto, responsabilidade direta sobre essa agenda.

R$ 116 bilhões movimentados em 2024, 9º maior mercado 
de música do mundo, com 81% vindos da música ao vivo 
(estudo PIB da Música, ANAFIMA); Ecad arrecadou R$ 2,1 
bilhões em 2025, com o digital já em 33,6% da receita 
(relatório anual)

Segmentos e dimensões setoriais

Segmento

Música

Dimensão

Setor regulado pela Ancine e financiado pelo FSA (~R$ 1,4 
bilhão em 2026); presença de obra brasileira nas cinco 
maiores plataformas de streaming: apenas 6,3%

Audiovisual

Mais de mil estúdios no país e receita estimada em US$ 2,6 
bilhões/ano; um dos dez maiores mercados consumidores 
do mundo, mas produtor pequeno

Games

Vetores de identidade, turismo e soft power, ainda tratados 
como folclore e não como cadeia econômica

Moda, design, 

gastronomia, 

patrimônio e 

festas populares

Duas camadas de política pública. Políticas transversais valem para o setor inteiro: 
tributação, propriedade intelectual, crédito, trabalho e dados. Políticas verticais 
resolvem gargalos de um segmento: Condecine no audiovisual, Marco dos Games, 
gestão coletiva na música. A agenda começa pelas transversais, que destravam o 
todo.
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Principais gargalos do setor

Transição tributária: o risco de perder o fomento estadual 
e municipal
A economia criativa é feita de microempresas, MEIs e 
autônomos com receita por projeto e sazonal — e o 
sistema tributário os trata como empresas de faturamento 
estável, empurrando gente para a informalidade. Com a 
reforma (EC 132/2023 e LC 214/2025), a substituição 
gradual do ICMS e do ISS pelo IBS entre 2029 e 2033 
derruba progressivamente a base legal das leis estaduais e 
municipais de incentivo (LICs), que hoje sustentam 
milhares de projetos. Produções culturais nacionais 
ganharam redução de 60% das alíquotas e os livros 
mantêm imunidade, mas a transição ameaça boa parte do 
dinheiro que financia cultura nos estados e municípios.

O caso da música: o compositor não pode virar contador
Os novos tributos (CBS/IBS) alcançam também direitos — 
e a música vive de direito autoral, licenciamento e cessão. 
A lei já dá dois tratamentos favorecidos (imunidade do 
fonograma brasileiro e redução de 60% para licenciamento 
e cessão de obra musical), mas o tratamento é parcial e 
desigual. O problema real é operacional: quem recebe 
direito autoral é, muitas vezes, pessoa física — numa 
cadeia enorme e pulverizada.

R$ 1,7 bi
distribuídos em direito autoral de 
execução pública em 2025 (Ecad)

+345 mil
contemplados: compositores, 
intérpretes, músicos, editores, produtores

R$ 4,6 mil
valor médio distribuído por titular 
em 2025, segundo o relatório anual 
do Ecad

3.1

3.2



A armadilha do "isenta tudo". No IVA, imunidade e isenção apagam o crédito da 
cadeia — o imposto some da nota e reaparece escondido no custo lá na frente. 
Alíquota zero bem escrita zera o imposto e preserva o crédito. Isenção genérica 
beneficia quem já é grande (fundos de catálogo, multinacionais, royalties ao exterior) e 
mantém o compositor pequeno afundado em burocracia. O caminho não é palavra de 
ordem: é regime especial bem desenhado.

Fomento dependente de edital e Rouanet sob ataque
Enquanto depender quase só de edital, o setor não vira 
indústria: edital banca o risco cultural, mas não dá escala. 
A Lei Rouanet bateu recorde de captação em 2025 (R$ 
3,41 bilhões, com retorno estimado pela FGV de R$ 7,59 
por R$ 1 renunciado), mas carrega críticas legítimas: ~72% 
concentrados no Sudeste e um passivo histórico de 
milhares de prestações de contas pendentes, que o TCU 
dimensionou em 2026 em 30 mil processos e mais de R$ 
22 bilhões na área da cultura, apontando ainda o 
enfraquecimento das regras de análise financeira — além 
das críticas à influência dos patrocinadores privados na 
escolha dos projetos que efetivamente captam, apesar de 
a aprovação técnica ser pública.

3.3
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Captura de valor pelas plataformas e contratos 
desequilibrados
Plataformas de streaming operam sem as obrigações da 
TV por assinatura: não pagam Condecine nem têm cota de 
conteúdo brasileiro — que é de apenas 6,3% nos 
catálogos das cinco mais assistidas (2,7% nas quatro 
maiores estrangeiras). Mais grave: quando recursos 
públicos ou benefícios regulatórios estimulam a produção 
sem contrapartidas, a propriedade intelectual e a renda 
futura da obra podem sair do país. E o criador costuma 
vender todos os direitos de uma vez, sem participar da 
renda futura da obra.

3.5

Crédito que não entende o intangível
Bancos pedem garantias físicas; o criativo tem catálogo, 
roteiro, marca, recebíveis de bilheteria, licenciamento e 
jogo em desenvolvimento. O gargalo de garantias para 
ativos intangíveis ainda não tem solução estrutural no 
Brasil — a França opera desde 1983 o IFCIC, instituição de 
crédito com missão pública que garante de 50% a 70% do 
empréstimo bancário a empresas criativas.

3.4

Inteligência artificial sem regra de remuneração
Sem marco legal e mecanismos de transparência, obras, 
vozes e interpretações brasileiras podem ser usadas em 
treinamento e geração por IA sem que o titular consiga 
saber, consentir, se opor ou ser remunerado. A pressão já é 
mensurável: em junho de 2026, mais de 50% da música 
nova enviada à Deezer era 100% gerada por IA (~90 mil 
faixas/dia), e até 85% dos streams dessas faixas foram 
identificados como fraudulentos e desmonetizados; a 
CISAC estima que 24% da receita dos criadores de 
música estará em risco em 2028, uma perda de cerca de 
€ 4 bilhões só naquele ano, sem mudança regulatória.

3.6



Informalidade e ausência de proteção social
O trabalho criativo é por projeto: cachê, sazonalidade, 
renda irregular. Dos cerca de 7,4 milhões de trabalhadores 
da economia criativa, mais de um terço está na 
informalidade, sem previdência. Não existe marco de 
proteção social adaptado ao trabalho por projeto — a 
França mantém o regime dos intermittents du spectacle 
desde os anos 1930, com ~125 mil beneficiários.

Falta de dados oficiais
O mesmo setor aparece como R$ 393 bilhões numa 
metodologia e R$ 230 bilhões em outra — R$ 160 bilhões 
de diferença só de método. Sem conta satélite nem painel 
nacional integrado, fica impossível defender orçamento e 
medir resultado.

3.7

3.8
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Concentração territorial e patrimônio tratado como 
folclore
SP e RJ somam ~60% do PIB criativo. Patrimônio, cultura 
popular e saberes tradicionais não são tratados como 
cadeia econômica, e há risco de apropriação por marcas, 
plataformas e IA sem repartição de valor — a ameaça ao 
Centro Luiz Gonzaga, na Feira de São Cristóvão, virou 
símbolo do problema. A escuta do setor reforçou: a política 
pública histórica se resume a "evento e show", quando o 
necessário são cenas vivas e permanentes (formação, 
circulação, turismo e mercado).

Formação: a base que virou letra morta
A música é conteúdo obrigatório na educação básica 
desde 2008 (Lei 11.769) e as demais artes desde 2016 (Lei 
13.278), mas a exigência de professor formado foi vetada e 
a lei não chegou à sala de aula. O orçamento de 2026 
trouxe queda de quase 100% no apoio às escolas de tempo 
integral — justamente o turno onde a música caberia. 
Quem tem renda paga aula particular; quem não tem, fica 
de fora. Sem base, não existe ponta: o Brasil desperdiça o 
músico, o roteirista e o desenvolvedor de amanhã.

3.9

3.10
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Atuação no Legislativo federal

Reforma tributária e a transição do fomento 
� Apoiar a PEC 13/2026, que preserva as leis de incentivo 
estaduais e municipais após o fim do ICMS/ISS, via 
créditos do IBS;
� Relatar e emendar o PLP 166/2026 ("Pró-Cultura"), que 
unifica cinco tributos em pagamento mensal sobre receita 
bruta, reconhecendo a dinâmica de projeto, cachê e 
licenciamento — sem isenção ampla nem brecha para 
planejamento abusivo;
� Fiscalizar a regulamentação da LC 214/2025 para que a 
redução de 60% chegue a quem produz, com 
aproveitamento de créditos de insumos.

Regime especial para a música na regulamentação do IVA 
Posição técnica: não é isenção genérica, é regime 
especial, construído sobre quatro pilares:
• Simplificar para o autor pessoa física — ele não pode 
ser obrigado a virar empresa para receber o que já é dele;
• Deixar a papelada com quem tem estrutura — 
plataforma, editora, gravadora, Ecad; não o compositor;
• Crédito presumido para quem compra direito do autor, 
preservando a cadeia (a lei já faz isso em outros setores);
• Foco em cultura brasileira, com regra antiabuso, para 
que catálogo estrangeiro e grandes operações não 
peguem carona no benefício do criador.
Fio condutor: o que é do autor merece proteção; a 
comissão da gravadora, a margem da plataforma e o fee 
do intermediário pagam imposto como qualquer negócio.

4.1

4.2



PL do Streaming  
O Substitutivo da Câmara ao PL 2.331/2022 (aprovado por 
330 a 118 em novembro de 2025) retornou ao Senado, 
onde aguarda deliberação; em agosto de 2026, o Conselho 
de Comunicação Social do Congresso aprovou 
recomendações sobre a matéria. Diretrizes de atuação:
� Defender que renda pública financie obras cujo 
patrimônio fique no Brasil: condicionar a dedução de até 
60% da Condecine-streaming a obras de produtoras 
independentes brasileiras, sem que "originais" de 
plataforma contem como obra independente;
� Fortalecer a cota de conteúdo nacional e a sub-cota de 
produção independente, garantindo recursos ao Fundo 
Setorial do Audiovisual;
• Reequilibrar contratos de autor, na linha da diretiva 
europeia de 2019: remuneração justa e proporcional, 
transparência de faturamento e renegociação em caso de 
sucesso extraordinário;
� Calibrar a alíquota da Condecine num ponto que financie 
a produção nacional sem repassar custo ao consumidor.

Marco Legal da IA e direitos autorais  
� Inserir e defender, no PL 2338/2023 (em Comissão 
Especial na Câmara), os dispositivos de transparência das 
bases de treinamento, direito de oposição (opt-out) e 
remuneração quando obras protegidas treinam IA 
comercial, além da proteção de voz, imagem e 
interpretação;
� Calibrar exceções para pesquisa, educação e inovação, 
sem autorizar extração livre do repertório brasileiro;
� Exigir rotulagem clara da música 100% gerada por IA, 
protegendo o bolo de royalties dos artistas humanos;
� Conectar a pauta à soberania tecnológica: inovação não 
pode significar usar repertório protegido de graça para 
gerar lucro.

4.3

4.4



Territórios criativos, patrimônio e Plano Nacional de 
Cultura 
� Votar e monitorar o Plano Nacional de Cultura 
2025-2035 (PL 5894/2025, com urgência aprovada) com 
metas verificáveis;
� Destravar a Política Nacional de Desenvolvimento da 
Economia Criativa (PL 2732/2022);
� Tratar território criativo como ecossistema produtivo — 
formação, circulação, turismo e mercado —, não como 
calendário de eventos: é a tradução legislativa das "cenas 
vivas" defendidas na escuta;
� Proteger saberes tradicionais com indicações 
geográficas, marcas coletivas e repartição justa de 
benefícios; salvaguardar espaços culturais como a Feira de 
São Cristóvão;
� Capacitar municípios para executar a PNAB e captar 
recursos, descentralizando a política para além do eixo 
Centro–Zona Sul e do Sudeste.

Formação: educação musical e integral  
� Relatar e aprovar o PL 1143/2025 (Política Nacional de 
Incentivo à Música): formação de professores, distribuição 
de instrumentos e espaços de apresentação — música de 
verdade, não aula de fachada;
� Fiscalizar a implementação do novo PNE (Lei 
15.388/2026) e atuar no orçamento para proteger o turno 
de educação integral, que sofreu corte de quase 100% em 
2026;
� Priorizar comunidades vulneráveis, onde a formação 
artística tem maior efeito social e protetivo (referências: 
Orquestra Maré do Amanhã, Projeto Guri).

4.5
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Rouanet e fomento com governança  
� Defender o mecanismo com governança, sem ceder à 
lógica de extinção: fiscalizar a execução da IN MinC 
29/2026 e do Marco do Fomento (Lei 14.903/2024);
� Descentralizar regionalmente os incentivos e dar metas à 
análise do passivo de prestações de contas;
� Discutir a ampliação da base de financiadores 
(direcionamento por pessoas físicas).

Crédito e financiamento para o intangível  
� Propor fundo garantidor / instrumento de garantia para 
pequenos negócios criativos, inspirado no IFCIC francês 
(garantia de 50% a 70% do crédito, com menor exigência de 
garantias pessoais dos sócios);
� Aceitar recebíveis (bilheteria, patrocínio, licenciamento, 
streaming) como garantia de empréstimo;
� Fiscalizar a regulamentação da Lei 15.130/2025 (fundos 
constitucionais FNO/FNE/FCO abertos à economia criativa) 
e defender dotação anual da PNAB e do FSA no orçamento;
� Arquitetura de três camadas: fomento para risco cultural, 
crédito para escala, garantia para o pequeno.

Games e eSports 
� Cobrar a regulamentação pendente do Marco Legal dos 
Games (Lei 14.852/2024), cujas diretrizes estão em 
elaboração em grupo de trabalho interministerial criado em 
2026: desembaraço aduaneiro, fomento e formação de 
talentos;
� Legislar por apoio a estúdios independentes e criação de 
propriedade intelectual brasileira (personagens, universos, 

4.7

4.8
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franquias), com instrumentos de publicação e distribuição 
internacional;
� Manter a separação clara entre games e apostas (bets). 
Referência: na Coreia do Sul, games são ~60% dos US$ 14 
bilhões exportados em conteúdo.

Música e direitos autorais no digital  
� Destravar a modernização da Lei de Direitos Autorais 
(PL 2370/2019, apresentado em 2019 e até hoje sem 
votação no Plenário), com regras claras de execução 
pública na internet e transparência das plataformas;
� Apoiar a desoneração de instrumentos musicais: 99,1% 
do valor consumido é importado e o músico brasileiro paga 
cerca do dobro do preço praticado nos EUA e na Europa 
(ANAFIMA);
� Fortalecer a gestão coletiva (Ecad) e o poder de 
negociação dos criadores.

Trabalho e proteção social do criador  
� Agenda pouco desenvolvida no Congresso — espaço 
claro de protagonismo legislativo: propor proteção social 
compatível com renda irregular (previdência portátil, 
contribuição flexível), inspirada no regime francês dos 
intermittents du spectacle;
� Padronizar contratos de prestação de serviço criativo 
por projeto e combater atrasos de pagamento em 
contratos públicos, valorizando a cadeia técnica.

4.10

4.11



Dados, mensuração e internacionalização  
� Cobrar e viabilizar a conta satélite da cultura e da 
economia criativa e um painel nacional único (emprego, 
exportação, fomento, incentivos), condicionando parte do 
orçamento a indicadores de resultado;
� Tratar propriedade intelectual criativa como item de 
exportação: ampliar o Procult (BNDES) e o Brasil Music 
Exchange (Apex), apoiar tradução, legendagem, dublagem, 
coprodução e proteção de marcas no exterior;
� Defender estrutura permanente de promoção — no 
modelo da KOCCA coreana, com escritórios em centros 
mundiais — articulada com Apex-Brasil, MinC e Itamaraty.

4.12



Falta transformar 
criatividade em propriedade 
intelectual, empresa, renda, 
exportação e desenvolvimento 
para os nossos territórios.

Criatividade 
brasileira não falta.



CADERNO TÉCNICO

Educação

Educação que 
sai do papel

O Brasil aprovou o plano de educação 
mais ambicioso da sua história. 
O mandato existe para fazer esse 
plano virar realidade.

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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Apresentação do 
caderno técnico e 
seu propósito

Este caderno técnico consolida as 
diretrizes de atuação de Juliana Benício 
na Câmara dos Deputados para a temática 
da educação. Ele integra a série de 
cadernos da Agenda Brasil+ e foi 
construído a partir do plano de atuação 
legislativa "Educação que sai do papel", 
somado à trajetória profissional da 
candidata — mais de duas décadas 
dedicadas à educação — e à escuta 
realizada nos encontros presenciais com 
especialistas e sociedade civil.

Propósito: transformar o compromisso 
histórico assumido pelo país no novo Plano 
Nacional de Educação em entrega 
verificável, dentro do que uma deputada 
federal de fato realiza — legislar, votar 
orçamento, emendar, relatar e fiscalizar, 
não executar diretamente. A premissa é 
simples e exigente: prometer é fácil; 
entregar é o trabalho.

Educação boa não é promessa — é lei. 
O Brasil acaba de sancionar o plano mais 
ambicioso da sua história; o trabalho do 
mandato é fazer cumprir, com dinheiro que 
chega, indicador que mede a tempo e 
gestão técnica em quem decide.

01
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O ponto de partida: 
o compromisso que o Brasil assumiu

100%

A educação básica pública brasileira atende dezenas de milhões 
de estudantes em redes municipais, estaduais e federal — a maior 
política pública do país em capilaridade. Sua espinha dorsal 
normativa acaba de ser renovada: o novo Plano Nacional de 
Educação (Lei nº 15.388/2026), sancionado sem vetos em 14 de 
abril de 2026 e válido até 2036, fixa metas que, cumpridas, 
mudam o patamar do país:

das crianças alfabetizadas até o fim do 
2º ano — em português e matemática — 
com marco de 80% já no 5º ano do plano

Internet
de alta velocidade em todas 
as escolas públicas — metade já 
nos 2 primeiros anos

65%
das escolas em tempo integral, 
atendendo metade dos estudantes

50%
dos estudantes do ensino médio com 
educação profissional técnica, integrada 
ou concomitante

Creche
100% da demanda manifesta atendida e, 
em nível nacional, no mínimo 60% das 
crianças de até 3 anos

70%
no mínimo, dos profissionais do 
magistério em cargos efetivos + prova 
nacional de apoio à seleção e ao ingresso

CONTEÚDO SINTÉTICO GERADO POR IA



O plano se apoia em uma arquitetura de financiamento e avaliação 
que também está em disputa: o Fundeb permanente (EC 
108/2020), que constitucionalizou o principal mecanismo de 
financiamento da educação básica; o CAQ — Custo 
Aluno-Qualidade, cuja regulamentação definirá quanto custa uma 
educação de qualidade por aluno; e o Ideb/Saeb, hoje o principal 
termômetro do aprendizado, divulgado apenas a cada dois anos.

Papel federal, execução local. Quem opera escola é município e 
estado; a União entra com a moldura legal, o financiamento, a 
avaliação e a coordenação. É exatamente nessa camada — lei, 
orçamento e fiscalização — que atua uma deputada federal. Cada 
frente deste caderno é desenhada dentro dessa competência.

Educação boa não é promessa — é lei. O Brasil acaba de sancionar o plano mais 
ambicioso da sua história; o trabalho do mandato é fazer cumprir, com dinheiro que 
chega, indicador que mede a tempo e gestão técnica em quem decide.



03
Principais gargalos: 
a distância entre a lei e a sala de aula

No Brasil, plano de educação costuma virar papel
O PNE anterior (2014-2024) expirou com apenas 2 das 20 
metas integralmente cumpridas, segundo balanço da 
própria Câmara dos Deputados — e só 4 ao menos 
parcialmente cumpridas, no levantamento da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação. Nenhum plano decenal 
brasileiro chegou perto da metade dos seus objetivos. O 
risco central do novo plano não é de desenho — é de 
execução: lei que não anda, meta sem indicador, dinheiro 
sem carimbo.

Financiamento sem definição operacional de qualidade
A lei mandou definir quanto custa uma educação de 
qualidade por aluno — o CAQ. A Lei Complementar 
220/2025, que criou o Sistema Nacional de Educação, 
atribuiu à CITE, comissão que reúne União, estados e 
municípios, a aprovação da metodologia de cálculo, com 
base em estudos técnicos do Inep. 

CONTEÚDO SINTÉTICO GERADO POR IA

3.1

3.2



Essa definição deverá dialogar com as condições mínimas 
de infraestrutura que toda escola pública passou a ter 
garantidas por lei, reforçadas pela Lei 15.360/2026. É aí 
que se ganha ou se perde a década. Sem parâmetro de 
qualidade mínima, sem regra de equidade e sem 
rastreabilidade, o recurso chega desigual e se perde no 
caminho: escolas seguem sem biblioteca, banheiro digno, 
internet, laboratório e acessibilidade.

O indicador nacional mede tarde. A escola precisa 
enxergar antes.
O principal indicador da educação brasileira sai a cada dois 
anos. Uma criança que não aprende a ler no ritmo esperado 
pode atravessar dois anos letivos antes de o sistema 
enxergar o problema — tarde demais para corrigir o rumo. E 
a alfabetização plena até o 2º ano é a meta-mãe do novo 
PNE: se ela falha, todas as outras falham em cascata.

A lei da fila existe. Falta fazê-la funcionar no Brasil inteiro.
Desde 2024, a Lei 14.851 obriga municípios a levantar 
anualmente a demanda por creche, organizar listas de 
espera por ordem de colocação e divulgar os critérios de 
atendimento. O novo PNE foi além: mandou criar um 
instrumento nacional para padronizar esse levantamento. O 
gargalo deixou de ser falta de lei. É implementação 
desigual, sistema que não conversa com sistema e fila 
municipal que não vira informação comparável. Enquanto 
isso, a família continua sem saber sua posição, e o poder 
público planeja no escuro. Quando não usa a fila como 
moeda política.

3.3

3.4



Cabo e wi-fi não ensinam ninguém
Internet rápida em todas as escolas está na lei. Mas 
conectar é só o começo: sem revisão curricular, formação 
docente e regras de uso, a tecnologia vira distração cara 
— e a inteligência artificial chega à escola sem proteção de 
dados das crianças nem preparo dos professores.

Técnico formado para emprego que não existe
A meta de 50% do ensino médio com formação técnica 
pode fracassar de duas formas: não sair do papel, ou sair 
errada — formando técnicos em massa para profissões 
que não existem na região. A escuta dos encontros 
Agenda Rio + Brasil trouxe exemplos concretos: escolas 
técnicas aparelhadas politicamente oferecendo curso 
único, desconectado da vocação econômica do território, 
enquanto cursos alinhados à demanda real (como o de 
mixologia citado no Rio) alcançam empregabilidade acima 
de 90%.

A carreira docente é achatada

Nos anos finais, o professor brasileiro começa a carreira 
ganhando 47% menos que a média da OCDE, ajustado pelo 
poder de compra, e a relação é de 22 alunos por professor, 
contra 13 na média da organização. E o debate público se 
concentra no piso salarial, quando o gargalo estrutural é o 
teto: nos sistemas que mais valorizam o professor, o 
salário cresce de forma substancial ao longo da carreira. 
No Brasil, a progressão é achatada, e reajuste que vira 
abono — e não aposentadoria — empobrece o professor 
duas vezes. Uma carreira que não cresce não retém 
talento.

3.5

3.6

-47%
salário inicial de professor dos anos finais 
no Brasil, comparado à média da OCDE, 
ajustado pelo poder de compra (Education 
at a Glance 2024)

22 x 13
alunos por professor no Brasil contra 
a média da OCDE, nos anos finais e no 
ensino médio (Education at a Glance 2024)

-2,5%
ao ano: queda do investimento público 
em educação no Brasil entre 2015 e 2021, 
na contramão da OCDE, que subiu 2,1% 
ao ano (Education at a Glance 2024)

3.7



Gestão educacional aparelhada politicamente
Secretarias, subsecretarias, autarquias e fundações 
educacionais são frequentemente ocupadas por indicação 
político-partidária, sem exigência de qualificação em 
gestão educacional. As consequências são conhecidas: 
descontinuidade de políticas a cada troca de governo, 
recursos mal alocados, escolas técnicas transformadas em 
curral eleitoral e planos decenais descumpridos — porque 
quem decide, muitas vezes, não conhece a engrenagem 
que opera. A evidência nacional aponta na direção oposta: 
as redes que mais avançaram no Ideb (como o Ceará e o 
caso emblemático de Sobral) combinaram continuidade 
administrativa e seleção técnica e meritocrática dos 
gestores. Este é o gargalo que a proposta legislativa 
central deste caderno ataca (ver Seção 4.7).

3.8
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Atuação no Legislativo federal

Sete frentes de mandato, organizadas em torno de um 
objetivo único: fazer o novo PNE sair do papel. Em cada 
frente, o instrumento parlamentar correspondente — lei, 
orçamento, emenda, relatoria e fiscalização.

Financiamento: dinheiro que chega de verdade na escola
Atuar na regulamentação do CAQ (Custo 
Aluno-Qualidade) — a decisão mais importante da década 
em financiamento educacional — defendendo três travas:
• Qualidade mínima real: toda escola com biblioteca, 
banheiro digno, internet, laboratório e acessibilidade — 
sem exceção;
• Equidade: mais apoio para as redes mais pobres — 
quem tem menos recebe mais;
• Rastreabilidade: recurso vinculado a entrega 
verificável, de modo que se saiba onde cada real foi parar.

Complementarmente: defender o Fundeb no orçamento, 
acompanhar os estudos do Inep e a metodologia definida 
na CITE, e fiscalizar para que a complementação federal 
induza qualidade, não apenas gasto.

Alfabetização: toda criança alfabetizada na idade certa
� Três letramentos, e não só um: português, 
matemática e digital — ler, contar e navegar com 
segurança é o piso de cidadania que toda criança merece 
até o fim do 2º ano;
� Diagnóstico a tempo de corrigir: fazer funcionar as 
avaliações diagnósticas contínuas que o novo PNE já prevê 
desde o 1º ano, com resultado na mão da escola e da rede

4.1

4.2



durante o ano letivo, para identificar a criança que ficou 
para trás sem esperar o próximo ciclo nacional;
� Foco onde a meta aperta: a alfabetização plena é a 
meta-mãe do novo PNE; cada plano bienal de execução 
terá de mostrar avanço concreto nela, e o mandato 
cobrará isso nominalmente.

4.3

4.4

Inclusão: fazer valer a lei, com métricas nacionais
• Fazer a lei da fila valer: fiscalizar a Lei 14.851/2024 e 
a implementação do instrumento nacional previsto no PNE, 
com dados públicos e comparáveis entre municípios, sem 
expor dados das crianças;
• Prioridade para quem mais precisa: cobrar que os 
municípios publiquem e apliquem critérios objetivos de 
prioridade, considerando vulnerabilidade socioeconômica 
e monoparentalidade, como determina a Lei 14.851/2024, 
respeitadas as realidades locais;
• Apoio federal com contrapartida: recurso da União 
condicionado ao cumprimento efetivo das regras de 
transparência e priorização.

Escola do futuro: conectar é só o começo
� Currículo à altura da conexão: rever o currículo para 
que a tecnologia sirva ao aprendizado — e não vire 
distração cara;
� Inteligência artificial na escola: cobrar o 
cumprimento da Estratégia 7.18 do novo PNE, que dá ao 
CNE 2 anos para criar as diretrizes nacionais de 
plataformas digitais e IA com finalidade pedagógica e 
proteção de dados das crianças, e apoiar o PL 2129/2025, 
que leva IA ao currículo como tema transversal;
� Celular no lugar certo: a Lei 15.100/2025, que 
disciplina o uso de celular nas escolas, já vale — fiscalizar 
a implementação e apoiar as redes na aplicação.



Quem ensina: valorizar o professor de verdade — teto, 
não só piso
� Plano de carreira com futuro: rever a carreira para 
que ela cresça de verdade — reajuste que vira 
aposentadoria, não abono que some;
� Porta de entrada qualificada: alcançar o mínimo de 
70% dos profissionais do magistério em cargos efetivos e 
implementar a prova nacional prevista no PNE para apoiar 
as redes na seleção, no ingresso e nas funções de gestão;
� Usar a referência internacional como norte: nos anos 
finais, o salário inicial do professor brasileiro é 47% menor 
que a média da OCDE, ajustado pelo poder de compra, 
com 22 alunos por professor contra 13. Valorizar é pagar 
melhor ao longo da carreira inteira, não só na entrada.

4.5

4.6

Juventude e trabalho: ensino técnico que vira emprego
� Trabalhar pela meta de 50% dos estudantes do 
ensino médio com educação profissional técnica, integrada 
ou concomitante, conectada às vagas reais de cada 
território — o emprego que existe na cidade do aluno, não 
o curso que convém ao padrinho político;
� Apoiar propostas como o programa Escola 4.0 (PL 
1931/2025), que aproxima a formação técnica das áreas 
tecnológicas e do setor produtivo;
� Articular o ensino técnico com as cadeias da 
economia criativa e da tecnologia mapeadas nos demais 
cadernos desta série — audiovisual, games, design — 
onde a demanda por talento é comprovada.



Gestão técnica na educação: elevar a qualificação do 
primeiro e do segundo escalão

A proposta: apresentar projeto de lei federal — alterando a 
LDB (Lei 9.394/1996) para fixar norma geral nacional — 
que estabeleça padrões nacionais de qualificação para o 
primeiro e o segundo escalão da gestão pública 
educacional (secretários e subsecretários de educação, 
dirigentes de autarquias, fundações e órgãos 
educacionais): diploma em gestão escolar, gestão 
educacional ou áreas afins, admitida a combinação de 
formação pedagógica com pós-graduação em gestão e 
experiência comprovada na área, com mecanismos de 
indução para a adoção pelos entes federados.

Por que isso é decisivo

� É um dos gargalos estruturais associados ao 
descumprimento dos planos: nenhum plano decenal 
brasileiro alcançou metade das metas — e não por falta de 
diagnóstico, mas por gestão descontínua e aparelhada. 
Quem não conhece a engrenagem não entrega a meta;
� A evidência favorece a gestão técnica: as redes 
brasileiras que mais avançaram em aprendizagem 
combinaram continuidade e seleção meritocrática de 
gestores — o modelo cearense é o exemplo consagrado. 
Qualificar quem decide é uma das intervenções de maior 
alavancagem: muda a qualidade das decisões sobre toda a 
rede;
� Já existe precedente legislativo: a Lei das Estatais 
(Lei 13.303/2016) fixou requisitos técnicos mínimos para 
dirigentes de empresas públicas e blindou a gestão contra 
indicações puramente políticas. A educação — que forma 
gente, não apenas resultado financeiro — merece régua no 
mínimo equivalente;

PROPOSTA DE LEI DO MANDATO

4.7



� Coerência com o próprio PNE: se a nova lei prevê 
uma prova nacional para apoiar as redes na seleção e no 
ingresso no magistério e também no exercício de funções 
de gestão, faz sentido elevar igualmente a régua de 
qualificação de quem ocupa os postos de comando da 
educação;
� Fundamento e desenho constitucional: a proposta se 
estrutura no princípio da eficiência (art. 37 da 
Constituição) e na competência da União para legislar 
sobre diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, 
XXIV), preservada a autonomia dos estados e municípios: o 
desenho legislativo definirá o que constitui norma geral 
nacional e o que opera por indução, transparência e 
pactuação federativa — na linha do que o próprio PNE já 
sinaliza ao prever prova nacional também para funções de 
gestão.

Desenho da proposta

� Requisitos escalonados: primeiro escalão — diploma 
em gestão escolar/educacional ou afins (ou formação 
pedagógica + pós em gestão) e experiência mínima em 
gestão de redes ou unidades de ensino; segundo escalão 
— formação na área de atuação do cargo;
� Regra de transição para os mandatos em curso e 
prazo de adaptação para estados e municípios;
� Indução federal com consequência real: acesso 
prioritário a recursos e programas da União condicionado 
ao cumprimento dos requisitos, na mesma lógica de 
pactuação federativa da LC 220/2025;
� Transparência ativa: publicação obrigatória do 
currículo dos nomeados.



O argumento em uma frase: ninguém aceita hospital 
dirigido por quem nunca estudou saúde; a escola dos 
nossos filhos não pode ser dirigida por quem nunca 
estudou educação. Gestão técnica não despolitiza a 
educação — ela garante que a política educacional 
sobreviva à política partidária.



S Í N T E S E

O Brasil já tem o plano — o mais 
ambicioso da sua história, 
sancionado sem vetos. O que a 
década vai decidir é se ele vira 
realidade ou repete o destino de 
todos os anteriores. A estratégia 
deste mandato ataca os elos onde 
os planos morrem: o dinheiro (CAQ 
com qualidade mínima, equidade e 
rastreabilidade), o tempo 
(diagnóstico durante o ano para 
corrigir o rumo antes de ser tarde), 
a porta de entrada (alfabetização 
na idade certa como meta-mãe), a 
ponte com o trabalho (técnico 
conectado à vaga real), quem 
ensina (carreira com teto, não só 
piso) e quem decide (padrões 
técnicos de qualificação para a 
gestão educacional, com indução 
federal e respeito à autonomia dos 
entes).

Fazer cumprir



O nosso trabalho é fazer cumprir.

Educação boa 
não é promessa. É lei. 

Cabo e wi-fi não ensinam ninguém
Internet rápida em todas as escolas está na lei. Mas 
conectar é só o começo: sem revisão curricular, formação 
docente e regras de uso, a tecnologia vira distração cara 
— e a inteligência artificial chega à escola sem proteção de 
dados das crianças nem preparo dos professores.

Técnico formado para emprego que não existe
A meta de 50% do ensino médio com formação técnica 
pode fracassar de duas formas: não sair do papel, ou sair 
errada — formando técnicos em massa para profissões 
que não existem na região. A escuta dos encontros 
Agenda Rio + Brasil trouxe exemplos concretos: escolas 
técnicas aparelhadas politicamente oferecendo curso 
único, desconectado da vocação econômica do território, 
enquanto cursos alinhados à demanda real (como o de 
mixologia citado no Rio) alcançam empregabilidade acima 
de 90%.



CADERNO TÉCNICO

Inovação,
Ciência e
Tecnologia

Risco público, 
escala privada

A agenda legislativa federal 
que decide se o Brasil vai gerar 
tecnologia ou só consumir 
tecnologia dos outros.

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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Apresentação do 
caderno técnico e 
seu propósito

01

O Brasil tem os instrumentos jurídicos: Lei de Inovação, Lei do Bem, 
Marco Legal das Startups, FNDCT, Encomenda Tecnológica e Contrato 
Público para Solução Inovadora. O problema não é falta de lei. É a 
distância entre a lei escrita e a lei executada: orçamento que oscila a 
cada governo, incentivo que só alcança empresa grande, compra 
pública que não conecta pesquisa, piloto e escala, marco de 
inteligência artificial parado e incerteza tributária sobre os incentivos 
de pesquisa a partir de 2027.





O ponto de partida: 
o Brasil tem instrumentos, mas falta 
previsibilidade e execução

02

ETEC, CPSI e margem de preferência vigentes; 
falta conectar P&D, piloto, primeira compra e escala

Compras públicas 
de inovação





Principais gargalos: 
onde a política de inovação trava

03





3.3 Compras públicas: o Estado precisa ser o primeiro cliente

A Emenda Constitucional 132/2023 e a Lei Complementar 214/2025 
criam o IVA dual: a CBS federal e o IBS de estados e municípios, 
substituindo PIS/Cofins, IPI, ICMS e ISS até 2033. 2026 é o ano de 
teste, com alíquotas-teste de 0,9% de CBS e 0,1% de IBS. Em 
agosto, Receita Federal e CGIBS adiaram as validações que 
rejeitariam automaticamente documentos fiscais pela ausência de 
determinados campos de IBS/CBS, mantendo a implementação de 
forma escalonada durante 2026.

O resultado é uma tecnologia que chega ao protótipo, mas não 
chega ao mercado.

Os instrumentos existem. O gargalo é articulá-los numa trajetória previsível entre 
P&D, prova de conceito, piloto, primeira compra e escala.



Reservar um percentual mínimo dos orçamentos federais elegíveis de 
P&D e de compras tecnológicas para desafios competitivos destinados a 
micro, pequenas e médias empresas que desenvolvam tecnologia no 
Brasil.
A seleção será feita pelo problema público e pelo resultado esperado, e 
não pela descrição antecipada de uma solução fechada.

O programa será estruturado para permitir uma trajetória por etapas:

Mais de uma empresa poderá ser apoiada nas fases iniciais. O avanço 
dependerá do cumprimento de marcos técnicos previamente 
estabelecidos.
A elegibilidade deverá considerar atividade efetiva de P&D no país, 
equipe tecnológica, domínio ou direito de exploração da tecnologia e 
geração de valor no território nacional.
Não é contrato garantido nem escolha política de empresa. É reserva de 
competição.

Modernização é necessária, mas não é sinônimo de P&D.
Comprar, integrar ou customizar uma solução já disponível pode 
melhorar o serviço público. Mas recursos destinados especificamente a 
pesquisa, desenvolvimento e inovação de maior risco precisam financiar 
esforço tecnológico real.
Nos setores regulados que possuem obrigações de investimento em 
PD&I, os projetos de maior risco tecnológico devem ser avaliados por 
critérios como:

• barreira tecnológica relevante;
• risco tecnológico;
• estágio inicial e final de maturidade da tecnologia;
• esforço tecnológico adicional provocado pelo recurso;
• marcos técnicos verificáveis;
• transparência dos resultados.

→ →



Há avanços regulatórios nessa direção. A ANP exige, em determinados 
projetos de PD&I, demonstração de barreira e risco tecnológico e do 
processo de P&D que levou à solução. A ANEEL utiliza níveis de 
maturidade tecnológica, os TRLs, para acompanhar a evolução das 
tecnologias financiadas.
O próximo passo é tornar mais clara a separação entre aquisição ou 
adoção de tecnologia e desenvolvimento tecnológico de maior risco.
Quando existe risco tecnológico real e o projeto foi corretamente 
executado, o insucesso técnico pode acontecer.
O que não pode é uma aquisição comum consumir recursos destinados a 
P&D sem demonstrar o desenvolvimento tecnológico correspondente.

Nos Estados Unidos, os programas SBIR e STTR direcionam parte da 
política federal de pesquisa e desenvolvimento para pequenas empresas 
por meio de competição estruturada em fases.
A primeira fase testa mérito técnico e viabilidade. A segunda financia o 
desenvolvimento da tecnologia. A etapa seguinte busca comercialização 
e contratação a partir do que foi desenvolvido, com recursos externos 
ao próprio financiamento SBIR/STTR.
A lição para o Brasil não é copiar um percentual isolado. É construir 
uma ponte entre desafio público, pesquisa, piloto, primeira compra e 
escala.

Lei 10.973/2004, art. 20; Decreto 9.283/2018; LC 182/2021, arts. 12 a 15; Lei 14.133/2021, art. 26; Decreto 11.890/2024; 
Resolução ANP 918/2023 e Manual Orientativo da ANP; Procedimentos do Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação da ANEEL e Guia de Avaliação da Maturidade Tecnológica; U.S. Small Business Administration — SBIR/STTR.



A Emenda Constitucional 132/2023 e a Lei Complementar 214/2025 
criam o IVA dual: a CBS federal e o IBS de estados e municípios, 
substituindo PIS/Cofins, IPI, ICMS e ISS até 2033. 2026 é o ano de teste, 
com alíquotas-teste de 0,9% de CBS e 0,1% de IBS. Em agosto, Receita 
Federal e CGIBS adiaram as validações que rejeitariam automaticamente 
documentos fiscais pela ausência de determinados campos de IBS/CBS, 
mantendo a implementação de forma escalonada durante 2026.





                         instituiu o marco legal das startups, aperfeiçoou 
regras de investimento e disciplinou o CPSI; compras públicas de 
inovação são tratadas na seção 3.3.
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Criar um Programa Federal de Primeira Compra e Escala 
Tecnológica, com reserva competitiva de percentual dos 
orçamentos elegíveis de P&D e compras tecnológicas para 
micro, pequenas e médias empresas que desenvolvam 
tecnologia no Brasil.

Compras públicas de inovação: transformar o Estado em 
primeiro cliente

Oito frentes de mandato, organizadas em torno de um objetivo único: 
dar previsibilidade, demanda, escala e capacidade de execução à 
política brasileira de inovação. Em cada frente, a alavanca parlamentar 
correspondente — lei, orçamento, emenda, relatoria e fiscalização.



Organizar a contratação por desafios e por fases — prova de 
conceito, piloto e escala —, utilizando ETEC, CPSI e margem de 
preferência conforme a maturidade da solução.

Nos recursos obrigatórios de PD&I dos setores regulados, exigir 
critérios que separem aquisição de tecnologia pronta de 
desenvolvimento com risco tecnológico real.

Se o Senado alterar o texto, ele volta à Câmara para nova 
votação. A diretriz para o mandato é clara: aprovar a política 
nacional com foco em agregar valor dentro do país, criar 
mecanismo de análise de venda de ativos estratégicos e 
garantir que o processo respeite as salvaguardas 
socioambientais –– projeto juridicamente frágil vira litígio e não 
vira fábrica.





S Í N T E S E

Ciência como 
infraestrutura

Financiar pesquisa sem organizar o 
primeiro contrato deixa a tecnologia 
morrer entre o laboratório e o 
mercado. E recursos destinados a 
P&D de maior risco precisam 
financiar desenvolvimento 
tecnológico real, não apenas a 
aquisição ou adoção de soluções já 
disponíveis.

O Brasil já provou que sabe escrever 
lei de inovação. O que falta é o que 
nenhuma lei entrega sozinha: gente 
no Congresso que entenda de 
tecnologia para executar, proteger e 
fiscalizar o que está escrito. País 
que trata ciência como despesa 
corta no primeiro aperto e paga caro 
para sempre. País que trata ciência 
como infraestrutura constrói 
soberania. 

É essa a escolha na cédula.



País que trata ciência como 
despesa corta no primeiro aperto 
e paga caro para sempre. 
País que trata ciência como 
infraestrutura constrói soberania.



CADERNO TÉCNICO

Meio Ambiente
e Clima

Prevenção, 
integridade ambiental 
e desenvolvimento 
com regra

A agenda federal que decide se 
o Brasil transforma floresta, clima 
e prevenção em vantagem econômica 
ou segue pagando a conta 
dos desastres.

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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seu propósito
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O ponto de partida: 
onde o Brasil está
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Principais gargalos: 
onde o sistema quebra
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S Í N T E S E

Prevenir antes 
de remediar
O Brasil tem floresta, ciência, satélite, 
lei e capacidade produtiva. O que ainda 
falta é transformar esses ativos em 
estabilidade institucional. A estratégia 
deste mandato ataca exatamente os 
pontos onde a política ambiental 
costuma quebrar: licenciamento sem 
integridade, terra pública sem 
destinação, prevenção sem orçamento, 
mercado de carbono sem execução 
plena, transição energética sem regra e 
monitoramento sem resposta.



Autorizar rápido 
quem faz certo. 
Punir rápido quem 
faz errado.
É assim que se protege o meio ambiente 
sem travar o país. E as duas coisas se decidem 
no Congresso: prazo em lei, orçamento pra 
fiscalizar e nenhuma anistia no atacado.

Fontes principais do material-base: INPE/PRODES, CNM/S2ID, legislação federal, STF, Senado Federal, Câmara dos Deputados, 
SINISA, Ministério da Fazenda e estudos citados no caderno original. Status legislativo atualizado para 18 de agosto de 2026.



CADERNO TÉCNICO

Micro e 
Pequenas
Empresas

"Um país que pune 
quem cresce escolhe 
continuar pequeno."

Agenda legislativa para 
micro e pequenas empresas

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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3.4 Jornada de trabalho: o problema é real; o desenho 
precisa ser demonstrado

A PEC 221/2019, aprovada pela Câmara em 27 de maio, está na 
CCJ do Senado desde 21 de agosto, sob relatoria de Omar Aziz. O 
texto fixa na Constituição jornada máxima de 40 horas e dois dias 
de repouso, sem redução salarial, com transição de 14 meses. Para 
MEI, micro e pequenas empresas, regras transitórias específicas 
ficaram para futura lei complementar.

O custo humano da 6×1 é real. Mas os estudos mostram que a 
conta depende muito do setor e das hipóteses adotadas. Um 
estudo do Banco Inter sobre a redução da jornada para 40 horas 
estima queda de 0,82% do PIB no médio prazo antes de eventuais 
ganhos de produtividade. O Ipea estima aumento médio de cerca 
de 7,8% no custo da hora dos trabalhadores afetados, mas com 
impacto muito diferente sobre o custo das empresas: abaixo de 1% 
em setores como indústria e comércio e chegando a cerca de 6,6% 
em vigilância.

Essa diferença é o ponto: comércio, indústria, saúde, construção e 
serviços contínuos não funcionam da mesma forma, e empresas 
pequenas têm menos capacidade de reorganizar equipes que 
empresas grandes. Antes de gravar uma regra única na 
Constituição, é preciso medir o impacto por setor e porte e definir 
como será a adaptação.



No âmbito do Acredita Exportação, a MPE exportadora pode 
recuperar 3% do valor das exportações elegíveis até 31/12/2026. O 
desafio é garantir uma regra estável depois desse período — regra 
instável é veneno para quem exporta. E há o teto que não aparece 
em estatística fiscal: pergunte a qualquer dono de pequeno 
negócio o que trava a contratação e a resposta vem antes do 
imposto — falta gente preparada.
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Jornada de trabalho: 
não constitucionalizar no improviso

Não apoiar a PEC 221/2019 no texto atual sem estudo 
independente por setor, porte e regime e sem regras de adaptação 
para MEI, ME e EPP previamente definidas;

Se houver redução, exigir transição negociada e diferenciada, com 
prazo e proteção do emprego formal;

Apoio técnico e crédito para o pequeno reorganizar a operação; 
monitorar admissões, desligamentos, formalização, preços, 
produtividade e fechamento de empresas, com mecanismo de 
revisão;

Não subordinar reforma trabalhista estrutural ao calendário 
eleitoral: mudança constitucional exige estudo, debate e transição.



Garantir, já no início do mandato, uma regra permanente e 
estável de devolução do resíduo tributário para a MPE 
exportadora;



S Í N T E S E

Que país essa 
agenda constrói
Um país onde o boteco vira 
restaurante, a costureira vira 
confecção e a oficina vira indústria 
— porque formalizar compensa, 
crescer não assusta e recomeçar é 
permitido. Mais empresa formal é 
mais emprego com carteira, mais 
produtividade e mais arrecadação, 
sem subir um imposto sequer. 
A agenda ataca os gargalos dessa 
escada: teto corrigido sem 
penhasco, reforma tributária que 
cabe no pequeno, crédito com 
garantia e direito de recomeço, 
regra de jornada decidida com 
estudo, negociação e transição, não 
no improviso, compra pública que 
paga em dia e exportação com 
regra estável — com formação de 
gente preparada sustentando tudo.



"Um país que pune 
quem cresce escolhe 
continuar pequeno."
Dados e status legislativo atualizados para agosto de 2026, com base em legislação federal, tramitação oficial no Congresso e 
fontes públicas citadas ao longo do caderno. Como projetos e regulamentações podem avançar, o andamento deve ser 
reconfirmado em fontes oficiais antes de usos posteriores.



CADERNO TÉCNICO

Mobilidade
e Transporte

Quem paga a 
conta, e quem 
cobra o resultado

Principais desafios e linhas 
de atuação de um mandato 
legislativo federal

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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Apresentação do 
caderno técnico e 
seu propósito

Este caderno técnico consolida as 
diretrizes de atuação de Juliana Benício na 
Câmara dos Deputados para a temática da 
mobilidade e do transporte. Ele integra a 
série de cadernos da Agenda Brasil+ e foi 
construído a partir de estudos técnicos, 
dados verificados em fontes primárias e da 
escuta realizada nos encontros presenciais 
com especialistas e sociedade civil.

Propósito: transformar diagnóstico e 
escuta em uma agenda legislativa concreta, 
priorizada e executável, dentro do que uma 
deputada federal de fato entrega — 
legislar, votar orçamento, emendar, relatar 
e fiscalizar, não executar diretamente.

01



02
Definição do setor e cenário



O setor em números



03
Principais gargalos do setor
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S Í N T E S E

Menos promessa de 
obra, mais cobrança 
de resultado

O fio que atravessa todos os 
desafios é o mesmo: o Brasil 
aprende a escrever leis modernas 
de mobilidade, mas segue sem 
definir quem paga a conta e sem 
cobrar resultado do dinheiro que já 
gasta. Lei sem execução e 
benefício sem fonte é enxugar gelo. 
As linhas de atuação deste 
mandato concentram-se onde a 
Câmara tem poder real: votar os 
vetos e a regulamentação do Marco 
Legal, destinar e fiscalizar o 
dinheiro federal (Cide, emendas, 
orçamento de segurança viária), 
corrigir a assimetria tributária que 
encarece o ônibus urbano e legislar 
com dado público: na CNH, na 
moto, no aplicativo.



Nota editorial: dados e status legislativo atualizados para agosto de 2026, 
com base nas fontes oficiais e técnicas citadas ao longo do caderno. 
Tramitações, regulamentações e julgamentos podem sofrer alterações; para 
atualizações posteriores, consultar as fontes oficiais correspondentes.

Você paga a conta 
duas vezes.
No imposto que financia o transporte e 
no carro, na moto ou no aplicativo quando 
ele não funciona. Quem cobra o resultado 
precisa estar no Congresso.



CADERNO TÉCNICO

Saúde

O paciente brasileiro 
não pode entrar num 
labirinto

Diretrizes para a atuação 
no mandato federal

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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Apresentação do caderno técnico 
e seu propósito

01



O ponto de partida: muito gasto, 
pouca coordenação

02





Principais gargalos: onde o 
sistema quebra

03





Quando o cliente de plano usa o SUS, a operadora deve devolver o 
custo. Em 2024: R$ 956,7 milhões cobrados e R$ 769,4 milhões 
repassados ao Fundo Nacional de Saúde.
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S Í N T E S E

Fazer o sistema 
conversar
Quase R$ 1 trilhão por ano e o brasileiro 
pagando 3 vezes pela mesma consulta. 
Não falta dinheiro nem falta lei na 
saúde. Falta engenharia: sistema que 
conversa, orçamento que vira 
atendimento e regra escrita para o 
paciente, não para o balcão. Isso se 
escreve na Câmara dos Deputados.

SUS + planos + bolso das famílias em 2022. Quase R$ 1 trilhão
R$ 401 + 259 + 250 bi

orçamento do Ministério da Saúde em 2026, ante R$ 254,1 bi em 
2025 (dado oficial da sanção)

R$ 271,3 bi

emendas parlamentares na saúde em 2026, o maior 
balcão do Orçamento

R$ 21,4 bi

novas ações de saúde pública em 2024, o dobro de 2020 
(CNJ)

162 mil

pacientes atendidos por liminar em 2024, 1 Farmácia 
Popular inteiro (AGU)

R$ 2,7 bi      6 mil

Números-chave

reajuste máximo do plano individual em 2026; coletivo 
não tem limite

5,11% × sem teto

de tramitação da reforma da Lei dos Planos (PL 
7.419/2006): trocou de relator em 2025, segue sem 
votação

20 anos

emendas à MP do Enamed: a briga MEC × CFM pelo 
registro médico

479

leitos fechados nos 6 hospitais federais do 
Rio no diagnóstico oficial de 2023

593

nova ação judicial de saúde no TJRJ 
(abr/2025)

1 a cada 40 min



Você paga a saúde 
3 vezes.
No imposto, no plano e do próprio bolso. 
E ainda espera na fila. 
Não falta dinheiro: falta quem transforme 
quase R$ 1 trilhão por ano em atendimento. 
Essa regra se escreve na Câmara.



CADERNO TÉCNICO

Segurança
Pública

Asfixia financeira 
do crime — 
sem terceirizar a 
soberania

Prioridades federais 
para um mandato

Status legislativo atualizado para agosto de 2026
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S Í N T E S E

Atacar o sistema inteiro

O crime só é forte porque o Estado é 
fragmentado. A polícia entra sozinha, a 
escola não vem, a lei solta, o dinheiro 
circula e o morador fica abandonado. A 
estratégia deste mandato é atacar o 
sistema inteiro: asfixiar o caixa, garantir 
o dia seguinte no território, cortar a 
logística na fronteira e na costa, isolar o 
comando preso, fazer a lei sair do papel 
com dinheiro carimbado e indicador 
certo, fechar a torneira da lavagem, 
disputar o jovem antes da facção e 
escrever a guarda municipal na 
Constituição.



A polícia entra sozinha. 
A escola não vem. A lei solta. 
O dinheiro circula.
O crime só é forte porque o Estado 
é fragmentado. Atacar o sistema inteiro, 
do caixa da facção à vaga na escola, 
se decide no Congresso.
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